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TERMO DE CONTRATO Nº 006/SMDHC/2013


CONTRATANTE
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.




Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania

CONTRATADA
TNL PCS S/A
OBJETO: 

Constitui objeto do presente a contratação direta da empresa especializada na prestação de serviços de comunicação móvel pessoal SMP mais internet para 02(dois) chips 3G com franquia 10G (02 (dois) Chips para IPADs), para atender as necessidades do Gabinete do Secretário da SMDHC pelo período de 12 (doze) meses.
VALOR TOTAL

DO CONTRATO: R$ 1.917,60 (um mil novecentos e dezessete reais e sessenta centavos)

PROCESSO Nº
2013-0.149.926-5
Aos 20 dias do mês de agosto de 2013, a PREFEITURA DE SÃO PAULO, por intermédio da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, inscrita no CNPJ/MF sob n° 07.420.613/0001-27, com sede no Edifício São Joaquim, Rua Líbero Badaró - 119, CEP 01009-000, Centro, nesta Capital, representada pelo Senhor Secretário ROGÉRIO SOTTILI, adiante designada simplesmente CONTRATANTE, e a TNL PCS S/A, TNL PCS S/A, situada na Rua Jangadeiros nº 48, Ipanema- Rio de Janeiro – RJ, CEP 22420-010, CNPJ/MF nº 04.164.616/0001-59 – Tel. (11) 8050-0502, Fax: (11) 3131-5324 e-mail: daniela.machado@oi.net.br, neste ato representado por seu representante legal Sr. Cássio Ricardo Lehmann, CPF nº 175.036.858-75 e Sr. Luiz Cavalcanti Pereira Castanha Neto, CPF nº 666.356.164-20, adiante designada simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo e acertado o presente contrato de prestação de serviços, celebrado com dispensa de licitação, nos termos da autorização contida no despacho de fls. ____ do processo n.° 2013-0.149.926-5 e no disposto na Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações c/c a Lei Municipal n.º 13.278/02, o qual reger-se-á pelas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto deste Contrato é a contratação direta da empresa especializada na prestação de serviços de comunicação móvel pessoal SMP mais internet para 02(dois) chips 3G com franquia 10G (02 (dois) Chips para IPADs), para atender as necessidades do Gabinete do Secretário da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania – SMDHC.
1.1.1.
Deverão ser observadas, ainda, todas as especificações contidas na Proposta da Contratada encartada às folhas 05/07 no Processo Administrativo nº 2013-0.149.926-5, que ora fazem parte integrante do presente contrato para todos os seus efeitos.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO

2.1.
O prazo para a execução do objeto será de 30 dias corridos, que será contado a partir do dia útil seguinte ao da entrega da Nota de Empenho o fornecedor.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL DA EXECUÇÃO

3.1. O objeto deste contrato deverá ser executado pela Contratada, no Gabinete do Secretário Municipal de Direitos Humanos e Cidadania – SMDHC. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

4.1. O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses contados a partir da data de entrega da Nota de Empenho.

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO, DA DOTAÇÃO E DA FORMA DE REAJUSTE

5.1. O valor total da presente contratação e que vigorará neste instrumento é de R$ 1.917,60 (mil novecentos e dezessete reais e sessenta centavos), conforme abaixo:

02 (dois) microchips – Franquia de 10 GB – valor unitário de R$ 79,00 - Valor mensal fixo de R$ 159,80 - Valor para 12 meses R$ 1.917,60 e velocidade pós franquia de até 150 Kbps – Internet + SMP.

5.2.
Nos preços estão incluídos todos os custos, impostos, taxas, benefícios, constituindo, a qualquer título, a única e completa remuneração pela adequada e perfeita execução do objeto deste, incluído frete até os locais designados pela CONTRATANTE, bem assim, todos os custos necessários à garantia do objeto desta contratação, inclusive os decorrentes de transporte, de despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outras despesas e encargos necessários, de modo a que nenhuma outra remuneração seja devida à CONTRATADA além do valor de sua proposta.

5.3.
Para fazer frente às despesas do contrato, foi emitida a nota de empenho nº 60763/2013, no valor de R$ 1.917,60 (mil novecentos e dezessete reais e sessenta centavos).

5.4.
Os recursos necessários para fazer frente às despesas do presente contrato onerarão a dotação n.º 34.10.14.122.2610.8400.3.3.90.39.00.00 do orçamento vigente e dotação própria no próximo exercício, se necessário, respeitado o princípio da anualidade orçamentária.

5.5 O contrato não poderá ser prorrogado;

5.6. Não será concedido reajuste de preços, salvo a superveniência de normas federais ou municipais que disponham de forma diversa sobre a matéria.
CLÁUSULA SEXTA DO PAGAMENTO

6.1.
O pedido de pagamento da despesa, deverá ser enviado mensalmente para liquidação, acompanhado da nota fiscal ou nota fiscal-fatura de serviços de telecomunicações e deverá ser enviada com antecedência mínima de 05 (cinco) dias, antes do dia de vencimento mensal pactuado.

6.2.
A Contratante poderá efetuar contestação dos débitos constantes da Nota Fiscal-Fatura de Serviços de Telecomunicações, nos termos do art. 68 a 71, do Regulamento de Serviço Móvel Pessoal, aprovado pela Resolução ANATEL n°. 477/2007.

6.3.
Contestado o débito objeto da nota fiscal ou nota fiscal-fatura de Serviços de Telecomunicações, será emitida nova nota fiscal do débito remanescente, se houver, para pagamento na data nesta aprazada.

6.4.
Os pagamentos serão efetuados em conformidade com a execução dos serviços, mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal (is), e da verificação pela Contratante da nota de empenho e regularidade fiscal, como segue:

6.4.1.
Certidão Negativa de Débito relativa à contribuição previdenciária e as de terceiros – SRFB.

6.4.2.
Certidão Negativa Conjunta de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União – SRFB.

6.4.3.
Certidão de Regularidade do FGTS – CEF.

6.4.4.
Certidão Negativa de Débitos de Tributos Mobiliários – ISS/PMSP.

6.5.
O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no BANCO DO BRASIL S/A, conforme estabelecido no Decreto nº 51.197/2010.

6.6.
Nenhum pagamento isentará a Contratada do cumprimento de suas responsabilidades contratuais nem implicará a aceitação dos serviços.

6.7.
Em caso de dúvida ou divergência, a fiscalização liberará para pagamento a parte inconteste dos serviços.

6.8.
Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria de Finanças, quanto às normas referentes a pagamento dos fornecedores.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES

7.1. São aplicáveis as sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, devendo ser observados os procedimentos contidos no Capítulo X, do Decreto Municipal nº 44.279/03, 47.014/06,50. 605/09 e 51.278/10.
7.2. Sem prejuízo das demais sanções previstas em lei, será aplicada penalidade de multa pecuniária nos percentuais pelas disposições seguintes:


7.2.1. 0,5% (meio) por cento, para cada dia de atraso na entrega do material e / ou prestação de serviços no local indicado, até o prazo de 10 (dez) dias úteis, após o que será considerada inexecução do ajuste.


7.2.2. 5% (cinco) por cento por não atender a convocação e/ou prestação de serviços, se, justificativa aceita pela administração.


7.2.3. 3% (três) por cento, do valor correspondente ao produto e / ou a prestação dos serviços, na hipótese do material apresentar defeito decorrentes de fabricação que acarretem vício de qualidade tornando o produto impróprio ou inadequado para o uso, o contrato deverá sana-los no prazo máximo de 10 (dez) dias.


7.2.4 
3% (três por cento) do valor correspondente ao evento por descumprimento na prestação do serviço contratado;

           7.2.5.
10% (dez por cento) por inexecução parcial;
7.2.6 20% (vinte por cento) por inexecução total;

7.2.7. Os valores das multas incidirão sobre o total do valor contratado.

7.2.7.1.  A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, quando cabíveis.

7.2.7.2.  O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da empresa apenada. Á critério da Administração e sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a contratada tenha a receber da Prefeitura. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo.

7.2.7.3.  É cabível, ainda, a aplicação das demais sanções estabelecidas no Capítulo IV da Lei Federal 8.666/93, com suas alterações.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

8.1. Constituem motivos para rescisão deste Contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, aqueles previstos na Lei Federal nº 8.666/93 acarretando, na hipótese de rescisão administrativa, as conseqüências indicadas naquela lei.

CLÁUSULA NONA - DA SUBORDINAÇÃO DESTE CONTRATO

9.1.
Este instrumento subordina-se as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/93 e aos preceitos de direito público.

9.2.
Aplicam-se supletivamente a este Contrato, os princípios e normas de direito privado, sobretudo as disposições do código civil.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO DO CONTRATO

10.1.
Exercerá condição de gestor do presente contrato a servidor (a) _________, portador (a) do R.F. nº _________, a quem competirá o gerenciamento da execução do ajuste durante sua vigência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1.
A CONTRATADA, no ato da assinatura deste instrumento, apresentou a seguinte documentação:

11.1.1.
Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal.

11.1.2.
Certidão de regularidade fiscal atualizada quanto às contribuições para com o Instituto Nacional de Seguro Social.

11.1.3.
Certidão de regularidade para com a Fazenda do Município da sede ou domicílio da Contratada, e do Município de São Paulo, relativa aos tributos relacionados com a prestação licitada, nos termos dos artigos 37, inciso V, e 38 do Decreto nº 44.279 de 24/12/2003, com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 47.014 de 21/02/2006

11.1.3.1.
Caso a Contratada não esteja cadastrada como contribuinte neste Município deverá apresentar declaração firmada pelo seu representante legal/procurador, sob as penas da lei, do não cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados este ajuste.

11.1.3.2.
Caso a Contratada possua mais de um C.C.M. neste Município de São Paulo deverá apresentar certidão negativa de débitos tributários mobiliários relativa a cada cadastro que possua.

11.1.4.
Ainda como condição à contratação deverá restar comprovado que a empresa a ser contratada não possui pendências junto ao Cadastro Informativo Municipal – CADIN MUNICIPAL, por força da Lei Municipal nº 14.094/2005 e Decreto nº 47.096/2006, que disciplinam que a inclusão no CADIN impedirá a empresa de contratar com a Administração Municipal.

11.1.5.
Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado.

11.1.6.
Certidão negativa conjunta de débitos relativos a tributos federais e a divida ativa da União, expedida pela Receita Federal do Brasil, ou, certidões negativas expedidas separadamente, ou seja: pela Receita Federal, relativa a tributos federais, e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, relativa a divida ativa da União.

11.1.7.
Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa.

11.2.
A Contratada será a única responsável pelo atendimento dos serviços conforme especificado, a fim de garantir uma gestão rápida na busca por soluções de possíveis falhas.

11.3.
A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante toda a execução do presente contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo Contratual, inclusive no que concerne ao cumprimento dos deveres trabalhistas que possuir.
11.4.
O ajuste, suas alterações e rescisão, obedecerão à Lei Municipal nº 13.278/02, as Leis Federais nº 8.666/93 e 10.520/02, e demais normas pertinentes.

11.5.
Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

11.6.
A Contratada exibiu neste ato, o Documento de Arrecadação do Município (DAMSP), nos termos da Portaria SF 63/2006, no valor de R$ 107,40 (cento e sete reais e quarenta centavos), correspondente ao pagamento do preço público relativo à lavratura do presente Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

12.1. Fica eleito o Foro da Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

E, por estarem assim justas e contratadas, foi lavrado este instrumento que, após lido, conferido e achado conforme vai assinado e rubricado em 03 (três) vias de igual teor, pelas partes e 02 (duas) testemunhas abaixo identificadas.

São Paulo, em 20 de agosto de 2013.
ROGÉRIO SOTTILI 

Secretário Municipal

Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania

CÁSSIO RICARDO LEHMANN
                                                                     TNL PCS S/A

                                  LUIZ CAVALCANTI PEREIRA CASTANHA NETO






      TNL PCS S/A
TESTEMUNHAS:

__________________________       

___________________________

Nome:



                                    Nome:

R.G. Nº:



                        R.G. Nº
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